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Sessão de08 de março  de 19 83	 ACORDÃO N°  101-74.144

Recurso n° - 85.564 - IRPJ - EXS: de 1980 e 1981

Recorrente - ESTRUTURAS METÃLICAS DIMETAL LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO (SP)

IRPJ: - OMISSÃO DE RECEITA: - Não se ca
racteriza quando apurada com base em
fato futuro dependente de execução de
orçamento contratado e efetivaçao da o
bra.

Vistos, relatados e (Useuttdos os presentes autos de
recurso— interporto por ESTRUTURAS METALICAS DrMETAL LTDA.:

selho d Contribu=rp

Sala das -/- i'. 8.1: DF), em 08 de Março de 1983.

:: :::rbi7ddaadePrdnio::sCr ás:::a doprPorvii::: C::
_

recurs	 /	 ),(f

/
/)/ AMADOR O -' da R n ,NDEZ	 - 'RESIDENTE

FRANCI •0 'á ASSIS MIRANDA	 - RELATOR
#	 Ár j, • Pr.	 )	 _

VISTO EM	 áGOMIINHO LO"	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 11 MAR 19 -3 	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-
RANO FILHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado), MANOEL ALVES AR-
RUDA FILHO (Suplente), RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO
CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 85.564

mX5rmÃo N.°: 101-74.144

RECORRENTE: ESTRUTURAS METUICAS DIMETAL LTDA.

RELATÓRIO

ESTRUTURAS METI1L1CAS DIMETAL LTDA., pessoa jurídica

estabelecida em Fernanddpolis - SP., foi alvo da ação fiscal a que
-

alude o Auto de Infração de fls. 90/91, em virtude de haver apurado

a fiscalização que nos anos-base de 1978, 1979 e 1980, exercíciosde

1979, 1980 e 1981, omitiu receitas referentes â confecção e monta

gem de estruturas metálicas, conforme demonstrativo de fls. 87, nos

valores respectivos de Cr$ 255.200,00; Cr$ 408.350,00 e 	 Cr$ 	

750.487,00.

Em conseqüencia foi exigido o recolhimento do cré-

dito tributário de Cr$ 2.968.109,00, aí compreendido Imposto de Ren—
da, multa de 50 %4 do lançamento "ex officio" e correção monetária

calculada ate 28/02/82.

Inaugurando o contraditório a interessada interpôs

a tempestiva impugnação de fls. 94/98, com as alegações assim sinte—
tizadas:

- embora tenha fabricado a estrutura metãlica con-
tratada com a empresa WTW SIA, em 1978, a	 obra
não foi montada naquele ano, não tendo assim rea—
lizado a receita reclamada;

- a obra contratada com a empresa Dourado-Indrastria
e Com. de Móveis Ltda. t 1979, não foi porem con
cluída naquele ano, co 'orme se vé das notas fi-s--77 cais emitidas em 1980;
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- a obra contratada com a empresa Transrãpido São
Francisco Ltda., em 1979, não foi realizada ate
o momento, não tendo sido adquirido o materialne
cessário para sua execuçãO;-

- a obra contratada com Antonio Kawakame, em 1980,
foi executada em 1981, conforme cOpias de notas
da encomendante, referentes a compra de material
e correspondente nota de prestação de serviços e
mitida em 1981;

a obra contratada com Guilherme Vilela Socorro,en
1980, ainda não foi executada, conforme ceSpias
de notas de compras de materiais do encomendante;

- com relação a obra contratada com a empresa A. Laer
te Margiote, em 1980, a receita , correspondente
foi devidamente contabilizada, conforme notas de
prestação de serviços e de aquisição de mate-
riais pela encomendante;

- no exerc. de 1981, ano-base de 1980 a empresa es
tava isenta do I.R. tendo em vista que sua recei
ta bruta foi inferior a 3.000 ORTNs (Dec. n-j?
1.780).

Em suas contra-razões de fls. 1191120, o autor do

feito opinou pela exclusão da parcela de Cr$ 255.200,00 no ano-

-base de 1978, exercicio de 1979, tendo em vista que a obra .- não

foi completada.

Quanto as demais parcelas tributadas e de pare--
cer que a tributação devera ser mantida, eis que da anãlise dos

contratos restou provado que a recorrente em alguns casos recebia,

parte do pagamento em produtos de fabricação da encomendante e em

outros responsabilizou-se pelo custo de telhas de alumSnio e seus

pertences o que desmente suas alegações de que vende apenas ser-

viços. Por outro lado entende que a empresa gozou indevidamente da

isenção estabelecida pelo Decreto-lei n9 1.780180, em razão da o

missão de receitas verificada.

Pela decisão de fls. 1221125, a autoridade singu-

lar deferiu em parte a impugnação para excluir da tributação o va

lor de Cr$ 255.200,00, tributada no ano-base de 1978,. exercicio de

1979., sob o fundamento de que "a impugnante logrou comprovar que

não houve omissão de receita no valor de Cr$ 255.200,00," e 	 que

somente põde se beneficiar da isença0 do I.R. no exercicio de 1981p,
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pelo fato de ter omitido receitas.

Postulando a reforma daaludida decisão a interessa-

da ingressou com o tempestivo rec -ao de fls. 1291133, cujas raz8es

são lidas na integra em p1enari,o4

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Não noa parece acerto. O critêrio utilizado pela au- s,
toridade fiscal na apuração da omissão . de receita, por basear-se ape
nas em previsUs contratuais (orçamentos), onde consta prazo de en-

trega de Obras.

Tomando como ponto de partida os prazos estabeleci

dos nos contratos concluiu o fisco pela realização das receitas cor-
respondentes 4S obras contratadas, naqueles prazos.

AS justificativas apresentadas pela recorrente são

aceitaveis, por isso que, conforme comprovou, algumas obras não fo-
ram concluldas no prazo contratado, mas Sim no ano seguinte, oportu-
nidade em que contabilizou as receitas correspondentes e outras não

foram executadas.

Esclarece a intereseada que ao contratar serviços 0311

seus clientes emite um orçamento de previsão da obra, nela incluin-

do a mó-de -obra e. previsão do material a ser aplicado que deVera

ser adquirido diretamente pelo encoMendante. Faz o destaque das o-

bras contratadas, com A indicação dos clientes e menção dos documen-

tos fiscais emitides.

Não basta a preSunção de oillssÃo de 'receita, sendo
necessario que esSa aPisSÃO fique Suficientemente comprovada, o que
não aconteceu no caso dos autos.

Na esteira deSSas consideraçaes, voto pelo provimen
to do recurso

44(

//FRANCISCO DE ASSIS ~DA	 RELATOR
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